LEI COMPLEMENTAR Nº 538

DE 22 DE JULHO DE 2005

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993, E ADOTA PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 23 de junho de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 538

Art. 1.º O artigo 2.º da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2.º- A Procuradoria Geral do Município, órgão diretamente vinculado ao Prefeito Municipal, tem a seguinte composição estrutural e articulação numérica:

16. Procuradoria Geral do Município – PGM;

16.1. Gabinete do Procurador Geral – GPG;

16.1.1. Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete – SAAF - PGM;

16.1.2. Seção de Integração Acadêmica, Referência Legislativa e Biblioteca – SEREB;

16.1.3. Seção de Cálculos e de Controle de Precatórios - SEPRE;

16.2. Procuradoria Judicial – PROJUR;

16.2.1 Seção de Apoio Administrativo e Financeiro – SAAF – PROJUR;

16.3. Procuradoria Patrimonial e Trabalhista – PROTRAB;

16.3.1 Seção de Apoio Administrativo e Financeiro – SAAF – PROTRAB;

16.3.2. Coordenadoria de Engenharia, Avaliações e Registro Imobiliário – CEACI;

16.3.3. Seção de Registro Patrimonial – SEPATRI;

16.4. Procuradoria Fiscal - PROFISC;

16.4.1 Seção de Apoio Administrativo e Financeiro – SAAF - PROFISC;

16.4.2. Coordenadoria de Execuções Fiscais – COORDEX;  

16.4.2.1.. Seção de Apoio as Execuções Fiscais – SEXEC;

16.4.2.2.. Seção de Cobrança da Dívida Ativa – SECODI;

16.4.3. Seção de Inscrição da Dívida Ativa – SEDIV;

16.5. Corregedoria Permanente;

16.6. Centro de Estudos.” (NR)

 

Art. 2º Fica acrescido o inciso IV ao artigo 6.º da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, com a seguinte redação:

“IV- executar outras atividades correlatas e tarefas, a critério do Procurador Geral do Município.” (AC)

 

Art. 3.º O artigo 8.ºA da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8.ºA -  Compete à Coordenadoria de Execuções Fiscais:

I-  supervisionar: 

a) as atividades tendentes ao impulso processual das execuções fiscais não embargadas;

b) os serviços relacionados à distribuição das execuções fiscais mencionadas no inciso anterior aos procuradores, segundo critérios objetivos, aprovados pelo Procurador Geral;

c) as atividades desenvolvidas pela Seção de Apoio as Execuções Fiscais – SEXEC;

d) a elaboração dos relatórios de atividades da Coordenadoria;

e) a execução das tarefas diretamente relacionadas ao impulso processual e manifestações nas execuções fiscais e feitos administrativos a elas relativos;

f) as atividades de cobrança da dívida ativa ajuizada;


g) os trabalhos desenvolvidos pelos estagiários nela lotados.

II- propor e sugerir a criação de grupos especiais de trabalho ou qualquer outra medida tendente à agilização da cobrança judicial da dívida ativa;

III- promover a verificação e conferência dos mapas mensais encaminhados pelos Cartórios das Fazendas Públicas para ressarcimento das diligências realizadas pelos Oficiais de Justiça;

IV- executar outras  atividades correlatas, a critério do Chefe da Procuradoria Fiscal.” (NR)

 

Art. 4.º O “caput” e o inciso II do artigo 9.ºA da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.9.ºA- Compete à Coordenadoria de Engenharia, Avaliações e Registro Imobiliário – CEACI:

II-  inventariar os próprios municipais;”(NR)

 

Art. 5.º O artigo 10 da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10 - Compete à Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete – SAAF – PGM:

I- executar os serviços de digitação de petições, arrazoados, pareceres e outros documentos que lhes sejam solicitados pelos procuradores;

II- controlar a entrada, distribuição, tramitação e saída de processos administrativos e judiciais, a juntada de documentos, a anexação e desanexação de processos administrativos;

III- distribuir processos administrativos, ações judiciais e respectivas pastas de acompanhamento aos procuradores, segundo critérios objetivos estabelecidos pelos superiores hierárquicos, para a adoção das providências que se fizerem necessárias;

IV- preparar e expedir correspondência, tais como ofícios, convites, cartas, editais e memorandos requeridos pelo gabinete, bem como promover o respectivo controle e arquivamento;

V- encaminhar aos procuradores os recortes das intimações veiculadas pela imprensa oficial e as demais comunicações, boletins e informes diversos;

VI- preparar, controlar e cuidar do arquivamento de pastas correspondentes a ações  judiciais; 

VII- encaminhar despachos e editais  para  publicação na imprensa oficial, por solicitação do gabinete; 

VIII- auxiliar os procuradores nos assuntos  de  sua competência; 

IX- organizar e manter fichários ou outro tipo adequado de controle das ações  judiciais;

X- acompanhar: 

a) a execução dos serviços de  expediente do Gabinete;

b) a execução dos contratos de  interesse  do Gabinete;

c) a elaboração do orçamento da Procuradoria Geral, em conjunto com a Secretaria de Economia e Finanças, propondo as  alterações  que se  façam necessárias; 

d) o provimento dos materiais e equipamentos de escritório, necessários ao desenvolvimento das atividades da Procuradoria Geral;

e)  o encaminhamento de questões de recursos humanos relativas aos servidores da Procuradoria Geral; 

XI-  realizar outras atividades correlatas a critério do Procurador Geral do Município.” (NR)

 

Art. 6.º O artigo 11 da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11- Compete à Seção de Integração Acadêmica, Referência Legislativa e Biblioteca – SEREB:

I- coordenar, sob orientação do Procurador Geral, o estágio acadêmico, na forma do regulamento específico;

II-  organizar e manter em arquivo coletânea de leis, decretos, portarias, resoluções, ordens de serviço, pareceres e outros atos,  elaborando fichários ou outro tipo de controle dos mesmos para consulta;

III- responder pela guarda e conservação da biblioteca jurídica, mantendo-a atualizada e organizada;

IV- executar outras tarefas correlatas, a critério do Procurador Geral.” (NR) 
 

Art. 7º Os incisos III, IV e V, do artigo 13A da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“III– providenciar a elaboração e encaminhamento de expedientes e ofícios, destinados à obtenção de informações junto a órgãos públicos ou privados visando à localização dos executados; 

IV– auxiliar os procuradores nos assuntos de sua competência, diretamente relacionados ao movimento dos executivos fiscais;

V- executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Execuções Fiscais e do Chefe da Procuradoria Fiscal.” (NR)
 

Art. 8.º  O artigo 13B da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13B– Compete à Seção de Apoio Administrativo e Financeiro - SAAF – PROFISC:

I- controlar a entrada, saída e tramitação de processos e expedientes administrativos destinados à Procuradoria Fiscal bem como, promover a juntada de documentos, anexação e desanexação de processos;

II- confeccionar ofícios, memorandos e outros documentos de interesse da  Procuradoria Fiscal, mantendo-os ordenados e catalogados  em pasta própria;

III- prover a Procuradoria Fiscal dos materiais e equipamentos de escritório necessários ao desenvolvimento de suas atividades, controlando a distribuição às demais seções e acompanhar a execução dos contratos de interesse dessa procuradoria;

IV – emitir cheques e verificar a prestação de contas;

V– providenciar o empenho dos valores relativos ao fornecimento de bens de interesse dessa procuradoria;

VI- atender aos interessados e providenciar a publicação de atos, decisões e despachos junto ao Diário Oficial de Santos.” (NR)

 

Art. 9.º O “caput” do artigo 14 da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14-  Compete à Seção de Registro Patrimonial:” (NR)
 

Art. 10. Ficam acrescentados à Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, os artigos 14A, 14B, 14C, 14D, 14E e 14F com a seguinte redação:

“Art. 14A - São órgãos auxiliares da Procuradoria Geral do Município:  

I- a Corregedoria Permanente;

II- o Centro de Estudos.” (AC) 

“Art. 14B- Além de outras atribuições definidas em regulamento a ser expedido, compete à Corregedoria Permanente da Procuradoria Geral do Município:

I- fiscalizar as atividades dos órgãos da Procuradoria Geral do Município;

II- apreciar as representações que lhe forem encaminhadas relativamente à atuação da Procuradoria Geral do Município;

III- realizar correição permanente nos diversos órgãos da Procuradoria Geral do Município, sugerindo as medidas necessárias à racionalização e eficiência dos serviços e instauração de processos disciplinares;

IV- promover a averiguação preliminar de que trata o artigo 249, § 2º., da Lei nº. 4.623/84, propondo a aplicação das sanções previstas em lei.” (AC) 

“Art. 14C- A Corregedoria Permanente será constituída pelos Chefes das Procuradorias e dois representantes eleitos pelos procuradores, dentre seus pares, na forma e funcionamento disciplinados em regulamento.

Parágrafo único - Os Procuradores Corregedores serão substituídos em suas faltas e impedimentos pelo Assistente do Procurador Geral.” (AC) 

“Art. 14D- Compete ao Centro de Estudos promover o aprimoramento intelectual e profissional dos integrantes da carreira de Procurador, o aperfeiçoamento do pessoal técnico e administrativo da Procuradoria Geral do Município e, especialmente:

I- organizar seminários, cursos, estágios, treinamentos e atividades correlatas;

II- divulgar matéria doutrinária, legislativa e jurisprudencial de interesse dos serviços;

III- editar cartilhas de orientação aos munícipes, revista da Procuradoria Geral do Município e boletins informativos periódicos, através de uma Comissão Editorial;

IV- efetivar o fichamento sistemático de pareceres e trabalhos forenses, bem como da legislação, doutrina e jurisprudência, relacionados com as atividades e os fins da Administração Pública;

Parágrafo único. A função de Diretor do Centro de Estudos será exercida por um Procurador do Município, sem prejuízo das demais funções do cargo, sendo considerada de relevante interesse público.”(AC)
“Art. 14E- Fica criada a Seção de Apoio Administrativo e Financeiro da Procuradoria Judicial - SAAF-PROJUR , com as  seguintes  atribuições:

I- executar os serviços de expediente da Procuradoria Judicial e do Centro de Estudos;

II- controlar a entrada, tramitação e saída de processos e expedientes administrativos relacionados às Procuradorias Judicial  e do Centro de Estudos;

III- confeccionar ofícios, memorandos e outros documentos de interesse da Procuradoria Judicial e do Centro de Estudos, mantendo-os ordenados e catalogados em pasta própria;

IV- atender aos interessados em processos administrativos que tramitam na procuradoria e providenciar a publicação de atos, decisões e despachos junto ao Diário Oficial de Santos;

V- executar outras atividades correlatas, a critério do Chefe da  Procuradoria Judicial.” (AC)

“Art. 14F- Fica criada a Seção de Apoio Administrativo e Financeiro da Procuradoria Patrimonial e Trabalhista - SAAF-PROTRAB , com as  seguintes  atribuições:

I- executar os serviços de expediente da Procuradoria Patrimonial e Trabalhista, da Corregedoria Permanente e da Coordenadoria de Engenharia, Avaliações e Registro Imobiliário;

II- controlar a entrada, tramitação e saída de processos e expedientes administrativos relacionados a Procuradoria Patrimonial e Trabalhista e da Corregedoria Permanente e a Coordenadoria de Engenharia, Avaliações e Registro Imobiliário;

III- confeccionar ofícios, memorandos e outros documentos de interesse da Procuradoria Patrimonial e Trabalhista, da Corregedoria Permanente e da Coordenadoria de Engenharia, Avaliações e Registro Imobiliário, mantendo-os ordenados e catalogados em pasta própria;
IV- atender aos interessados em processos administrativos que tramitam na procuradoria e providenciar a publicação de atos, decisões e despachos junto ao Diário Oficial de Santos;
V- executar outras atividades correlatas, a critério do Chefe da  Procuradoria Patrimonial e Trabalhista.”(AC)

 

Art. 11 - A função gratificada de Assistente da Procuradoria Fiscal, FG-1, fica transformada no cargo em comissão, de Coordenador de Execuções Fiscais, símbolo C-2, a ser exercido, privativamente por procurador municipal, integrante da respectiva carreira.

 

Art. 12 – O cargo em comissão de Assistente do Procurador Geral, símbolo C-2, fica transformado no cargo em comissão de Assistente do Procurador Geral, símbolo C-1, de exercício privativo de procurador municipal, integrante da respectiva carreira.

 

Art. 13 - O cargo de Coordenador de Engenharia, Avaliações e Cadastro Imobiliário, símbolo C-3, de exercício privativo de Engenheiro, fica transformado no cargo de Coordenador de Engenharia, Avaliações e Registro Imobiliário, símbolo C-2.

 

Art. 14 – Ficam transformadas as seguintes funções gratificadas:

 

I-
de Chefe da Seção de Cálculos e de Controle de Precatórios -SEPRE, FG-3, para FG-2;

 

II-
de Chefe da Seção de Datilografia, Expediente e Arquivo, FG-3 para, Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete – SAAF – PGM, FG-2;

 

III-
de Chefe da Seção de Estágio, Referência Legislativa e Biblioteca, FG-3 para Chefe da Seção de Integração Acadêmica, Referência Legislativa e Biblioteca – SEREB, FG-2;

 

IV-
de Chefe da Seção de Cobrança da Dívida Ativa, FG-3 para, FG-1;

 

V-
de Chefe da Seção de Inscrição da Dívida Ativa, FG-3 para, FG-2;

 

VI-
de Chefe da Seção de Apoio as Execuções Fiscais, FG-3 para, FG-2;

 

VII-
de Chefe da Seção de Cadastro Patrimonial, FG-3 para Chefe da Seção de Registro Patrimonial, FG-2;

 

Art. 15- Ficam acrescentados os incisos IX, X, XI e XII ao artigo 17, da Lei Complementar n.º 95, de 17 de novembro de 1993, com a seguinte redação:

“IX- 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro – SAAF – PROJUR, FG-2;

X- 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro – SAAF – PROTRAB, FG-2;

XI- 1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete, FG-1;

XII- 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo do Gabinete, FG-3.”(AC)

 

Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão no exercício de 2005 pelas dotações orçamentárias a seguir discriminadas, suplementadas, se necessário, cujos recursos em razão da compatibilidade de sua classificação funcional programática, passam a manter os projetos e atividades pelas competências dos órgãos básicos ora alterados e das unidades administrativas que os compõem:

24.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00    

24.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00    

24.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00    

24.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.36.00    

24.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00    

24.10.04.122.0003.2.224.3.3.90.30.00    

24.10.04.122.0003.2.224.3.3.90.36.00    

24.10.04.122.0003.2.224.3.3.90.39.00    

24.10.04.122.0003.2.224.4.4.90.52.00    

24.10.04.122.0003.2.228.3.3.90.39.00    

24.10.04.122.0003.2.229.3.3.90.36.00    

24.10.04.122.0003.2.230.3.3.90.91.00    

24.10.04.122.0003.2.230.3.3.90.92.00    

24.10.04.122.0003.2.231.4.6.90.91.00    

24.10.04.122.0003.2.232.4.4.90.92.00    

24.10.04.122.0003.2.233.4.6.90.91.00    

24.10.04.122.0003.2.239.3.3.90.91.00    

24.10.04.122.0003.2.239.3.3.90.92.00    

Art. 17 - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogados os artigos 4.º, 5.º, 6.º e 7.º da Lei Complementar n.º 422, de 28 de dezembro de 2000.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

 




Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em  22  de julho  de 2005.

MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

Chefe do Departamento
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